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15ª SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de março de 2005
Presidência: Deputado FRANCISCO VIGA
Secretaria: Deputado LUIZ CALIXTO

PRESENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, NALUH
GOUVEIA, RONALD POLANCO, TAUMATURGO LIMA do PT;
EDVALDO MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ do
BPM; DELORGEM CAMPOS, FRANCISCO VIGA, JOSÉ LUIS do
BSC; ANTONIA SALES do PMDB; HELDER PAIVA do PSDB;
HÉLIO LOPES do PL; LUIZ CALIXTO do PDT; ROBERTO FILHO
do PTB; JOSÉ BESTENE do PP; NOGUEIRA LIMA do PSC.

AUSENTES: Deputados Pe. VALMIR FIGUEREDO do PT;
SÉRGIO OLIVEIRA do BPM; CHAGAS ROMÃO do PMDB; LUIZ
GONZAGA do PSDB; DINHA CARVALHO do PL; JOSÉ VIEIRA do
PFL; TARCÍSIO MEDEIROS do PPS.

O Senhor Presidente (FRANCISCO VIGA) – Sob a
proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos e dado o adiantado da
hora consideramos lida e aprovada a Ata da sessão anterior.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura do
Expediente.

EXPEDIENTE

OF. CIRCULAR-ALP-1ª Sec. 003/2005, do Primeiro
Secretário da Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, Deputado
Moraes Souza Filho, informando a composição da Mesa Diretora daquele
Poder;

Of.-circ. N. 003-05/AM/MC, do Presidente da Assembléia
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, Deputado Iradir Pietroski,
informando a composição da Mesa Diretora daquele Poder;

OF/GAB/N. 289/SEPLANDS, do Secretário de Estado de
Planejamento e Desenvolvimento Econômico Sustentável, Gilberto do
Carmo Lopes Siqueira em resposta ao Ofício nº 112/GABP, de 23 de
março/05, enviando em anexo cópia autenticada do contrato nº 115/
2005, celebrado entre a Seplands e a Empresa A. Latere Comunicação e
Design S/C;

Indicação N. 24/2005, acompanhada de justificativa, da
Deputada Naluh Gouveia, solicitando ao Senhor Governador do Estado
do Acre, Jorge Viana, no sentido de viabilizar junto a comunidade Boa
Esperança, situada na BR-364, Km 17, trecho Tarauacá/Feijó,
representada pela Escola 15 de junho, Programa Luz Para Todos e
Ampliação do Transporte Escolar;

Projeto de Lei N. 12/2005, da Deputada Naluh Gouveia,
do PT, o qual “Altera o Art. 3º da Lei n. 1.396 de 11 de junho de 2001”;

Projeto de Lei N. 13/2005, do Deputado Moisés Diniz, do
BPM, o qual “Institui o título de “Empresa Criança” para as pessoas
Jurídicas e de “Amigo da Criança” para as pessoas físicas que
contribuírem para a educação das crianças acreanas”;

Projeto de Lei N. 14/2005, do Deputado Edvaldo
Magalhães, Líder do Governo, o qual “Altera dispositivos da Lei n.
588, de 14 de maio de 1976”;

CT.AC 06060000/023/2005, do Gerente Regional AC/RO,
da VIVO, Ruben Galvão Rezende, em resposta ao ofício n. 72/GABP
referente ao requerimento n. 9/2005, de 23.02.05, do Deputado Helder
Paiva; Carta do Presidente da UNIFMU – São Paulo, Senhor Edevaldo
Alves da Silva, encaminhando exemplar da Revista da Faculdade de
Direito da UniFMU, n.26 e exemplar de “O Metropolitano” n. 9 da
comunidade universitária metropolitana.

PEQUENO EXPEDIENTE

Deputada NALUH GOUVEIA (PT) – Senhor Presidente,
Senhora Deputada, Senhores Deputados, desde a semana passada que
eu gostaria de ter falado que a Ministra Marina Silva, quando ainda era
Senadora, apresentou um projeto para o TFD dar as passagens, o valor
da hospedagem e da alimentação, para as pessoas que vão fazer
tratamento fora do Estado. Esse projeto está tramitando no Senado e o
que está faltando é ser aprovado em algumas Comissões.

Com a saída da Marina e a entrada do Sibá, não que ele não
esteja encaminhando os projetos, mas é porque S. Exa. tem pautado
outra discussão, inclusive extremamente interessante, que é sobre a
Universidade e o biodiesel. Então esse projeto da Marina ficou parado;
por isso eu pedi ao Senador Geraldinho que ajudasse a encaminhá-lo,
porque eu acho, Deputada Antonia Sales, eu acho que esse projeto tem
um alcance social muito grande, principalmente para a região do Acre,
do Tocantins e do Amapá, onde as pessoas precisam muito de tratamento
fora do domicílio. É triste o que vemos em Goiânia, pois muitas pessoas
vão para lá sem condições de pagar hospedagem e alimentação.

O Senador Geraldinho entrou em contato com o Presidente
da Câmara Federal, Deputado Severino, e marcou uma audiência com o
mesmo. Portanto, a idéia é ir um grupo de Deputados daqui, para Brasília,
falar com o Deputado Severino Cavalcante para que ele agilize a votação
e aprovação desse projeto nas Comissões.

A nossa assessoria entrou em contato com os Estados do
Tocantins, o Amapá e vários outros que também têm problema por causa
da dependência de tratamentos fora de domicílio. Então, pretendemos
convidar os Deputados Federais desses Estados, para também estarem
presentes nessa audiência.

Eu tenho um levantamento do total por doença e de pessoas
que foram se tratar fora do Estado no ano de 2004. No mês de dezembro
foi mais de 2.841 pessoas que viajaram, para se tratar fora do Estado e
queremos mostrar esse levantamento ao Deputado Severino para
sensibilizá-lo.

Alguns Deputados aqui na Assembléia, como a Deputada
Antonia Sales, o Deputado Roberto Filho e outros sabem o quanto é
importante a aprovação desse projeto da Senadora Marina, porque não
é certo mandar pessoas para se tratarem em Goiânia ou em outros
Estados, e elas ficarem mendigando, a palavra é essa mendicância.

E outra coisa, eu tenho uma atuação não muito grande em
Cruzeiro do Sul e em outros municípios, mas diariamente aqui na
Assembléia vêm pessoas de Cruzeiro do Sul, de Tarauacá e de Feijó,
pedir ajuda dos Deputados para, inclusive, se manterem aqui em Rio
Branco. Então, não são apenas as pessoas de Rio Branco que têm
dificuldades. Quem vem dos municípios ainda é pior; alguns têm família
aqui, mas quem não têm, vem aqui nos pedir uma ajuda de cem, cento e
cinqüenta reais. E ainda existem os que vão para Goiânia ou São Paulo.
Quando vão a Goiânia tudo bem, porque tem algumas hospedarias
baratas, mas quando vão para São Paulo ou Brasília, onde tudo é
caríssimo, fica mais difícil. Então, eu gostaria aqui, de agradecer a ajuda
que o Senador Geraldinho está dando. Quando for marcada a reunião
com o Deputado Severino, eu vou pedir uma ajuda à Mesa Diretora
desta Casa, para que um grupo de Deputados possa ir a Brasília pedir ao
Deputado Severino que coloque esse projeto em votação.

(Sem revisão do orador)

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Deputada Naluh
Gouveia, o pleito que V. Exa. apresentou nesta tribuna é de fundamental
importância, porque nós que convivemos diretamente com a população
sabemos das dificuldades, principalmente das pessoas que residem no
interior em razão do isolamento, do abandono e de uma série de fatores
que só quem convive com a dura realidade do povo acreano sabe.

Senhor Presidente, o Parlamento brasileiro de fevereiro para
cá, caminhou rumo ao descrédito popular, em razão dos procedimentos
que estão sendo adotados pelo Presidente da Câmara dos Deputados. E
hoje, eu não tenho a menor dúvida de que nós temos aqui nesta
Assembléia, e em outras Assembléias também excelentes Deputados,
no Congresso Nacional bons Senadores e bons Deputados Federais.
Porém estabeleceu-se no Congresso Nacional, uma relação de chantagem

Expediente

Pequeno Expediente
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patrocinada por Deputados que não compreendem a grandeza do
Parlamento.

O Governo do PT se posicionou de forma frágil, não deu a
verdadeira importância para o Parlamento brasileiro, para as eleições
da Câmara dos Deputados e os nossos Deputados terminaram por eleger
um homem totalmente despreparado e sem a mínima condição de dirigir
o Parlamento brasileiro, que utiliza o seu cargo para viabilizar as suas
vontades pessoais.

O Presidente Lula talvez não tenha tido a capacidade política
para se relacionar com o Parlamento brasileiro e de certa forma está
contribuindo para que uma das instituições mais importantes no processo
democrático tenha caminhado rumo ao descrédito. Quem assistiu à
chantagem e ao aborto da Reforma Ministerial patrocinada pelo
Presidente Lula tem a noção da gravidade que isso representa para a
democracia e a firmeza das instituições.

Todavia, o Parlamento Brasileiro não merece ir para o
caminho da lama para onde alguns Deputados Federais, alguns Senadores
estão caminhando. Portanto, eu proponho nesta Assembléia, que o
conjunto dos Deputados, possam se reunir e enviar em forma de protesto,
um documento, o qual não terá muita influência, mas para que nós
manifestemos nossa indignação frente ao que está acontecendo no
Congresso Nacional. Nós não podemos de forma nenhuma permitir que
o pilar mais importante da democracia brasileira caminhe para o
descrédito.

Hoje, não será surpresa para ninguém, se algum Deputado
Federal, Estadual ou Senadores apanharem da população no meio rua,
em razão do descrédito a que estamos sendo empurrados, tudo por falta
da habilidade política do Presidente da República, do PT, em se relacionar
com o Parlamento brasileiro. Parece que é uma prática comum das
administrações petistas não saber fazer o relacionamento correto, sadio
e saudável entre o Parlamento e o Poder Executivo.

(Sem revisão do orador)

Deputado JOSÉ LUIS (Líder do PSC) – Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas, Antonia Sales e Naluh Gouveia, Senhores
Deputados, o que me traz a essa Tribuna, nesta manhã, diz respeito à
prestação de contas de uma viagem que fim há dez dias à cidade de
Presidente Figueiredo, no Amazonas, onde, como Presidente da
Comissão de Agricultura e Meio Ambiente, fui visitar a usina de álcool
e açúcar naquela localidade. E muito nos surpreendeu o número de
empregos e renda que aquela usina gera.

Para os nobres Deputados terem uma idéia só o bagaço da
cana de açúcar é suficiente para a energia a vapor, para o funcionamento
da indústria e sobra energia, Deputado Moisés. Existe ainda uma parceria
dessa usina com os pequenos agricultores, onde eles dão toda a
assistência técnica, desde a plantação até a colheita da cana. E toda
produção de açúcar gramixó é comprada pela Coca-Cola.

Depois do nosso retorno de Manaus, e sabendo que no nosso
Estado existe uma usina, que há mais de 20 anos está parada, seria o
momento do Governo do Estado adquirir os bônus com os impostos
cobrados com a ativação da alcobrás.

A comissão visitou também o superintendente do Banco do
Brasil, Senhor Joaquim, para saber qual é a situação desta usina, instalada
no Município de Capixaba, sabendo este Deputado que existe vários
computadores para aquela indústria. Para se ter uma idéia, já ofereceram
3 milhões de reais por essa usina, do jeito que ela está. E segundo a
análise que foi feita na usina, ela vale em torno, hoje, mais de dez milhões
de reais.

Então, eu gostaria que todos os Deputados fizessem uma
visita a esta indústria para ver de que maneira a Assembléia poderia
ajudar a colocar em funcionamento essa usina.

A Comissão discutiu também a questão do Colégio Agrícola
de Rio Branco, inclusive no Requerimento que apresentamos, pedimos
que este Poder faça uma visita àquela instituição para tornarmos aquele
colégio produtivo. Sabemos que a economia do nosso Estado não é
baseada na agricultura. Mas formando vinte ou trinta, técnicos, por ano,
teremos condição de implantar uma grande agricultura em nosso Estado.

E, por fim, vamos falar sobre a questão da Penitenciária. A
comissão, em reunião passada, discutiu a possibilidade de tornar a nossa
Penitenciária em uma Penitenciária Agrícola. E aproveitamos o momento
para convidar V. Exa. para fazermos uma visita àquele complexo.

(Sem revisão do orador)

Deputada ANTONIA SALES (Líder do PMDB) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, Senhoras Deputadas, o assunto que
foi tratado aqui na tribuna pela Deputada Naluh Gouveia, merece elogios
principalmente da minha parte; pois a nobre Deputada abordou assuntos
relacionados aos problemas enfrentados pelo povo que mora no Interior.
Por isso, eu quero parabenizá-la e reafirmar o meu total apoio a V. Exa.
A maioria dos nossos Colegas, Deputados são do Interior, portanto peço-
lhes que apóiem esse projeto lá em Brasília, sensibilizando o nosso
Presidente da República, para que ele seja aprovado na Câmara Federal.
Também solicito o apoio dos Deputados Federais, que são representantes
do nosso Estado, já que com a aprovação desse projeto a situação das
pessoas que precisam ser encaminhadas para tratamento fora do nosso
Estado, será melhor.

Lembro-me que há 16 anos, quando o ex-Governador
Flaviano Melo estava no Poder, esse benefício já existia, mas eu não
saberia dizer quais os mecanismos que o Governador usava para que
essas pessoas recebessem essa ajuda. Eu sei que eles recebiam as diárias
as quais davam para pagar sua hospedagem e alimentação. Portanto, eu
não sei por que outros governos que foram eleitos depois dele deixaram
de conceder esses benefícios.

Eu acredito que a questão da não aprovação desse projeto, é
uma falta de sensibilidade dos nossos governantes, que não se comovem
perante esses problemas que o povo passa quando necessita fazer um
tratamento fora do Estado. Principalmente aqueles que vêm do interior,
que na maioria das vezes são desempregados e não têm, sequer, dinheiro
para suprir suas necessidades. Muitos deles viajam com câncer, e esse
tratamento é mais longo, obrigando-os a permanecer por mais tempo
fora do Estado.

Eu digo por experiência própria, pois sempre, na minha
residência, eu recebo pessoas que vão viajar para fora do Estado e me
pedem um auxílio. Eu acho que o nosso Governo e nós como Deputados,
que vivenciamos este problema, deveríamos nos unir para que o povo
consiga receber esse benefício, evitando com isso que fiquem passando
por constrangimentos e necessidades.

(Sem revisão do orador)

Deputado MOISÉS DINIZ (BPM) - Senhor Presidente,
Senhores Deputados, estou encaminhando um requerimento aos 22
Prefeitos e aos 22 Presidentes das Câmaras de cada município acreano,
atendendo uma reivindicação dos Conselheiros Tutelares que estiveram
reunidos conosco.

Também estou apresentando o pedido da realização de uma
sessão especial, para tratar da interiorização da Universidade Federal
do Acre e para tanto, já contactei o Presidente da Assembléia, o Primeiro-
Secretário e o Reitor da UFAC.

Encaminho também um ofício ao Presidente da Comissão
de Legislação Agrária para que se realize, imediatamente, uma audiência
pública para tratar sobre os conflitos de terra, especialmente porque um
fazendeiro tem dito que os seringueiros estão se transformando em
traficantes. No jornal há uma matéria extensa, dizendo que em Plácido
de Castro os posseiros e os seringueiros são vendedores de terra,
negociam terra e estão até traficando drogas. Daqui a pouco eles vão
dizer que eles são guerrilheiros ou que já estão todos acertados com as
FARC. Esta é uma forma de desvirtuar o movimento social.

Então esta audiência pública terá uma grande importância
para a estratégia, e dela devem participar todos os setores organizados
da sociedade: do empresário ao criador de gado; os Sem Terra;
Movimentos Sociais e o Governo e suas instituições nos vários níveis
dos Sindicatos. Mas, Senhor Presidente, gostaria de aproveitar esta
oportunidade para apresentar um Projeto de Lei que dispõe sobre o
registro e divulgação dos índices de violência e criminalidade no Estado
do Acre.

Nós somos um Estado pequeno, e eu faço parte da base de
sustentação do Governo, mas reconhecemos que combater a violência
exige essencialmente eficiência policial, e que estes estejam munidos
de informações técnicas.

Temos que observar ainda, Deputada Antonia Sales, que só
podemos minimizar os índices de violência se resolvermos os graves
problemas sociais como o desemprego, a miséria e a falta de condições
de vida do povo.
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Portanto, estamos apresentando um Projeto de Lei que cria
um banco de dados, a fim de integrar o registro e publicar aos índices de
violência e criminalidade, e também instrumentalizar a formulação de
Política e Segurança Pública no Estado do Acre. (LENDO)

Talvez nós nem saibamos, mas ainda podem existir policiais
com velhas práticas ilícitas na corporação. Antigamente era mais
evidente. Nós conhecemos policiais civis que enriqueceram vendendo
armas; que davam suporte ao submundo do crime.

Mas mesmo tendo avançado na luta contra essas práticas,
ainda devemos ter mais controle sobre cada arma apreendida. A
população precisa saber quantas são e onde estão essas armas.

Lendo a justificativa.
(Sem revisão do orador)

Deputado NOGUEIRA LIMA (Líder do PSC) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, acho que todos nós aqui da Assembléia
tivemos uma boa Semana Santa. Semana passada, eu não pude vir a
esta Casa, mas estivemos trabalhando. Segunda-feira tivemos uma
reunião na Polícia Militar com os companheiros inativos e pensionistas,
ocasião em que discutimos a proposta do Governo que garante a
gratificação de risco de vida, a qual foi aprovada nesta Casa, mas eu
votei contra. Também havia naquela reunião companheiros da Polícia
Civil para verem o que poderia ser feito no caso deles. Naquele momento,
mostramo-lhes que este Governo não dialogou com as lideranças
sindicais e nem com os presidentes dos Clubes da Polícia Militar como
acontecia em outras gestões. Este Governo ditatorial não teve a
capacidade de conversar com os inativos e pensionistas da Polícia Militar
e nem com os da Polícia Civil, apenas conversou com a diretoria do
Sindicato da Educação. Por isso, naquele momento, formamos uma
comissão que está colhendo todos os dados para que nós, inativos da
Polícia Militar, entremos com uma ação baseada naquela lei para
conseguirmos essa gratificação, porque é de direito. Naquele momento,
eu falei que era inconstitucional aquela proposta, porque nós somos
amparados pela Constituição Estadual e Federal. Portanto, a Polícia
Militar e o Corpo de Bombeiros foram enganados. A Lei garante que a
gratificação deve ser igual para todos, mas isso não aconteceu, pois o
Coronel recebeu R$ 762,00 e o Soldado R$ 152,00. Isso é risco de
vida? Será que a vida do Policial Militar e do Bombeiro é mais barata
do que a do Coronel que vive dentro do gabinete? É por essa razão, que
nós votamos contra e vamos recorrer na Justiça.

Estarei entrando amanhã com um requerimento pedindo que
o Comandante da PM nos forneça os nomes dos pensionistas e inativos,
para juntos acionarmos a Justiça contra essa prepotência do Governo da
Floresta, o qual nos passou a perna ao descumprir o que está escrito na
Constituição Estadual e Federal e na nossa lei de remuneração. No dia
1º de abril será a segunda reunião, quando levaremos dois advogados
de renome da nossa cidade para nos orientar a tomarmos as providências
quanto a essa prepotência do Governo da Floresta que é um ditador. As
pessoas que leram a entrevista do Governador na revista ISTO É
observaram a prepotência do Governador quanto ao desenvolvimento
do nosso Estado.

(Sem revisão do orador)

Deputado EDVALDO MAGALHÃES (Líder do Governo
– EM QUESTÃO DE ORDEM) – Senhor Presidente, conforme
entendimento entre as lideranças partidárias, solicito a suspensão da
sessão, para que possamos nos reunir e definir a pauta de votação de
hoje, tendo em vista que temos matérias importantes tramitando na Casa.

O Senhor Presidente (FRANCISCO VIGA) – Atendemos
a Questão de Ordem do Deputado Edvaldo Magalhães e suspendemos a
presente Sessão pelo tempo necessário.

ORDEM DO DIA

Reaberta a Sessão, não houve Matéria a ser apreciada.

EXPLICAÇÃO PESSOAL

O Senhor Presidente (FRANCISCO VIGA) – Nada mais

havendo a tratar, encerramos a presente Sessão Ordinária e convocamos

uma Extraordinária para às 17 horas.

15ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de março de 2005
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado FRANCISCO VIGA

PRESENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, NALUH
GOUVEIA, RONALD POLANCO do PT; EDVALDO MAGALHÃES,
ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ do BPM; DELORGEM
CAMPOS, FRANCISCO VIGA, JOSÉ LUIS do BSC; ANTONIA
SALES, CHAGAS ROMÃO do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA do PSDB; DINHA CARVALHO, HÉLIO LOPES do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT; ROBERTO FILHO do PTB; JOSÉ VIEIRA do
PFL; JOSÉ BESTENE do PP; NOGUEIRA LIMA do PSC; TARCÍSIO
MEDEIROS do PPS.

AUSENTES: Deputados Pe. VALMIR FIGUEREDO, TAUMATURGO
LIMA do PT; SÉRGIO OLIVEIRA do BPM.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 14/2005, de autoria do Deputado Edvaldo
Magalhães, o qual “Altera dispositivos da Lei n. 588, de 14 de maio de
1976”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Tendo o referido

Projeto obtido mais de dois terços dos votos, dos membros desta Casa,
o mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para dez minutos após o término
desta.

16ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de março de 2005
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado FRANCISCO VIGA

PRESENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, NALUH
GOUVEIA, RONALD POLANCO do PT; EDVALDO MAGALHÃES,
ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ do BPM; DELORGEM
CAMPOS, FRANCISCO VIGA, JOSÉ LUIS do BSC; ANTONIA
SALES, CHAGAS ROMÃO do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA do PSDB; DINHA CARVALHO, HÉLIO LOPES do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT; ROBERTO FILHO do PTB; JOSÉ VIEIRA do
PFL; JOSÉ BESTENE do PP; NOGUEIRA LIMA do PSC; TARCÍSIO
MEDEIROS do PPS.

AUSENTES: Deputados Pe. VALMIR FIGUEREDO, TAUMATURGO
LIMA do PT; SÉRGIO OLIVEIRA do BPM.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 15/2005, de autoria do Poder Executivo, o
qual “Autoriza a Poder Executivo Estadual a implantar o Pólo
Agroindustrial para a Produção de Açúcar e Álcool”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Tendo o referido

Projeto obtido mais de dois terços dos votos, dos membros desta Casa,
o mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para cinco minutos após o término
desta.

17ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de março de 2005
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado FRANCISCO VIGA

Ordem do Dia

Explicação Pessoal
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PRESENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, NALUH
GOUVEIA, RONALD POLANCO do PT; EDVALDO MAGALHÃES,
ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ do BPM; DELORGEM
CAMPOS, FRANCISCO VIGA, JOSÉ LUIS do BSC; ANTONIA
SALES, CHAGAS ROMÃO do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA do PSDB; DINHA CARVALHO, HÉLIO LOPES do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT; ROBERTO FILHO do PTB; JOSÉ VIEIRA do
PFL; JOSÉ BESTENE do PP; NOGUEIRA LIMA do PSC; TARCÍSIO
MEDEIROS do PPS.

AUSENTES: Deputados Pe. VALMIR FIGUEREDO, TAUMATURGO
LIMA do PT; SÉRGIO OLIVEIRA do BPM.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 12/2005, de autoria da Deputada Naluh
Gouveia, o qual “Altera o Art. 3º da Lei n. 1.396, de 11 de julho de
2001”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Tendo o referido

Projeto obtido mais de dois terços dos votos, dos membros desta Casa,
o mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para dez minutos após o término
desta.

18ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de março de 2005
Presidência: Deputado HELDER PAIVA
Secretaria: Deputado FRANCISCO VIGA

PRESENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, NALUH
GOUVEIA, RONALD POLANCO do PT; EDVALDO MAGALHÃES,
ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ do BPM; DELORGEM
CAMPOS, FRANCISCO VIGA, JOSÉ LUIS do BSC; ANTONIA
SALES, CHAGAS ROMÃO do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA do PSDB; DINHA CARVALHO, HÉLIO LOPES do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT; ROBERTO FILHO do PTB; JOSÉ VIEIRA do
PFL; JOSÉ BESTENE do PP; NOGUEIRA LIMA do PSC; TARCÍSIO
MEDEIROS do PPS.

AUSENTES: Deputados Pe. VALMIR FIGUEREDO, TAUMATURGO
LIMA do PT; SÉRGIO OLIVEIRA do BPM.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de
Lei n. 12/2005, de autoria da Deputada Naluh Gouveia, o qual “Altera
o Art. 3º da Lei n. 1.396, de 11 de julho de 2001”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Comunicamos

ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá
a Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final,
do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 15/2005, de autoria do Poder
Executivo, o qual “Autoriza a Poder Executivo Estadual a implantar o
Pólo Agroindustrial para a Produção de Açúcar e Álcool”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Comunicamos

ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá
a Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final,
do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 14/2005, de autoria do Deputado
Edvaldo Magalhães, o qual “Altera dispositivos da Lei n. 588, de 14 de
maio de 1976”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Comunicamos

ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá
a Sanção Governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos uma Ordinária para dia e hora regimental.

Subsecretaria das Comissões
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E  JUSTIÇA E REDAÇÃO

Presidente: Edvaldo Magalhães
Vice-Presidente: Delorgem Campos
Titulares: Taumaturgo Lima, Hélio Lopes, Luiz
Gonzaga.
Suplentes: Naluh Gouveia, Elson Santiago, Dinha
Carvalho, José Luís, Helder Paiva.
Reuniões:  Terça-feira 9h

COMISSÃO DE ORÇAMENTO
 E  FINANÇAS

Presidente:  Helder Paiva
Vice-Presidente:  Francisco Viga
Titulares: Juarez Leitão, Edvaldo Magalhães, Luiz
Calixto.
Suplentes: Pe. Valmir Figueredo, Elson Santiago, José
Bestene, Delorgem Campos, Luiz Gonzaga.
 Reuniões: Terça-feira 9h

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO,
TRABALHO, SEGURANÇA PÚBLICA

 E MUNICIPALISMO

Presidente: Pe. Valmir Figueredo

Vice-Presidente: Elson Santiago

Titulares: Nogueira Lima, Francisco Viga, Helder

Paiva.

Suplentes: Taumaturgo Lima, Edvaldo Magalhães,

Tarcísio Medeiros, José Luís, Luiz Gonzaga.

Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTE E COMUNICAÇÃO

Presidente: Juarez Leitão

Vice-Presidente:  José Vieira

Titulares: Dinha Carvalho, Roberto Filho, José

Bestene.

Suplentes: Hélio Lopes, Naluh Gouveia, Luiz Calixto,

Nogueira Lima, TarcísioMedeiros.

Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO AGRÁRIA,
FOMENTO, AGROPECUÁRIA,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA E  MEIO AMBIENTE

Presidente: José Luís
Vice-Presidente:  Roberto Filho
Titulares: Taumaturgo Lima, Tarcísio Medeiros,
Chagas Romão.
Suplentes: Juarez Leitão, Edvaldo Magalhães, José
Bestene, Nogueira Lima, Antonia Sales.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E DESPORTO, SAÚDE PÚBLICA,

LEGISLAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Presidente: Naluh Gouveia
Vice-Presidente: Luiz Gonzaga
Titulares: Edvaldo Magalhães, José Luís, Antonia
Sales.
Suplentes: Pe. Valmir Figueredo, Elson Santiago,
Francisco Viga, Helder Paiva, Chagas Romão.
Reuniões: Terça-feira 9h

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E
CIDADANIA

Presidente: Naluh Gouveia
Vice-Presidente: Dinha Carvalho
Titulares: Edvaldo Magalhães, Chagas Romão, Luiz
Calixto.
Suplentes: Pe.Valmir Figueredo, Elson Santiago,
Antonia Sales, Nogueira Lima, Hélio Lopes.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

Presidente: Antonia Sales
Vice-Presidente: Elson Santiago
Titulares: Taumaturgo Lima, José Bestene, José
Vieira.
Suplentes: Naluh Gouveia, Edvaldo Magalhães,
Chagas Romão, Nogueira Lima, Luiz Calixto.

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
DO CONSUMIDOR

Presidente: Nogueira Lima
Vice-Presidente: Hélio Lopes
Titulares: Naluh Gouveia, Elson Santiago, Tarcísio
Medeiros.
Suplentes: Juarez Leitão, Dinha Carvalho, José Vieira,
Roberto Filho, Francisco Viga.

COMISSÕES PERMANENTES


